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Outros conceitos que agem diretamente no sentido das palavras são os seguintes:

Conotação e Denotação
Observe as frases: 
Amo pepino na salada.
Tenho um pepino para resolver.

As duas frases têm uma palavra em comum: pepino. Mas essa palavra tem o mesmo sentido nos dois enunciados? Isso mesmo, 
não! 

Na primeira frase, pepino está no sentido denotativo, ou seja, a palavra está sendo usada no sentido próprio, comum, dicionari-
zado. 

Já na segunda frase, a mesma palavra está no sentindo conotativo, pois ela está sendo usada no sentido figurado e depende do 
contexto para ser entendida.

Para facilitar: denotativo começa com D de dicionário e conotativo começa com C de contexto.  

Por fim, vamos tratar de um recurso muito usado em propagandas:

Ambiguidade
Observe a propaganda abaixo:

https://redacaonocafe.wordpress.com/2012/05/22/ambiguidade-na-propaganda/

Perceba que há uma duplicidade de sentido nesta construção. Podemos interpretar que os móveis não durarão no estoque da loja, 
por estarem com preço baixo; ou que por estarem muito barato, não têm qualidade e, por isso, terão vida útil curta. 

Essa duplicidade acontece por causa da ambiguidade, que é justamente a duplicidade de sentidos que podem haver em uma pa-
lavra, frase ou textos inteiros. 

SINTAXE: CONCORDÂNCIA NOMINAL E CONCORDÂNCIA VERBAL

Concordância Nominal
Os adjetivos, os pronomes adjetivos, os numerais e os artigos concordam em gênero e número com os substantivos aos quais se 

referem.
Os nossos primeiros contatos começaram de maneira amistosa.

Casos Especiais de Concordância Nominal
• Menos e alerta são invariáveis na função de advérbio: 
Colocou menos roupas na mala./ Os seguranças continuam alerta.

• Pseudo e todo são invariáveis quando empregados na formação de palavras compostas:
Cuidado com os pseudoamigos./ Ele é o chefe todo-poderoso.

• Mesmo, próprio, anexo, incluso, quite e obrigado variam de acordo com o substantivo a que se referem: 
Elas mesmas cozinhavam./ Guardou as cópias anexas.
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• Muito, pouco, bastante, meio, caro e barato variam quan-
do pronomes indefinidos adjetivos e numerais e são invariáveis 
quando advérbios: 

Muitas vezes comemos muito./ Chegou meio atrasada./ Usou 
meia dúzia de ovos.

• Só varia quando adjetivo e não varia quando advérbio:
Os dois andavam sós./ A respostas só eles sabem.

• É bom, é necessário, é preciso, é proibido variam quando o 
substantivo estiver determinado por artigo: 

É permitida a coleta de dados./ É permitido coleta de dados.

Concordância Verbal
O verbo concorda com seu sujeito em número e pessoa: 
O público aplaudiu o ator de pé./ A sala e quarto eram enor-

mes.

Concordância ideológica ou silepse
• Silepse de gênero trata-se da concordância feita com o gê-

nero gramatical (masculino ou feminino) que está subentendido 
no contexto.

Vossa Excelência parece satisfeito com as pesquisas.
Blumenau estava repleta de turistas.
• Silepse de número trata-se da concordância feita com o nú-

mero gramatical (singular ou plural) que está subentendido no 
contexto.

O elenco voltou ao palco e [os atores] agradeceram os aplausos.
• Silepse de pessoa trata-se da concordância feita com a pes-

soa gramatical que está subentendida no contexto.
O povo temos memória curta em relação às promessas dos 

políticos.

ACENTUAÇÃO GRÁFICA

Acentuação gráfica
Acentuação é o modo de proferir um som ou grupo de sons 

com mais relevo do que outros. Os sinais diacríticos servem para 
indicar, dentre outros aspectos, a pronúncia correta das palavras. 
Vejamos um por um:

Acento agudo: marca a posição da sílaba tônica e o timbre 
aberto.

Já cursei a Faculdade de História.
Acento circunflexo: marca a posição da sílaba tônica e o tim-

bre fechado.
Meu avô e meus três tios ainda são vivos.
Acento grave: marca o fenômeno da crase (estudaremos este 

caso afundo mais à frente).
Sou leal à mulher da minha vida.

As palavras podem ser:
– Oxítonas: quando a sílaba tônica é a última (ca-fé, ma-ra-

-cu-já, ra-paz, u-ru-bu...)
– Paroxítonas:  quando a sílaba tônica é a penúltima (me-sa, 

sa-bo-ne-te, ré-gua...)
– Proparoxítonas: quando a sílaba tônica é a antepenúltima 

(sá-ba-do, tô-ni-ca, his-tó-ri-co…)

As regras de acentuação das palavras são simples. Vejamos: 
• São acentuadas todas as palavras proparoxítonas (médico, 

íamos, Ângela, sânscrito, fôssemos...)

• São acentuadas as palavras paroxítonas terminadas em L, 
N, R, X, I(S), US, UM, UNS, OS,  ÃO(S), Ã(S), EI(S) (amável, elétron, 
éter, fênix, júri, oásis, ônus, fórum, órfão...)

• São acentuadas as palavras oxítonas terminadas em A(S), 
E(S), O(S), EM, ENS, ÉU(S), ÉI(S), ÓI(S) (xarás, convéns, robô, Jô, 
céu, dói, coronéis...)

• São acentuados os hiatos I e U, quando precedidos de vo-
gais (aí, faísca, baú, juízo, Luísa...)

Viu que não é nenhum bicho de sete cabeças? Agora é só trei-
nar e fixar as regras. 

INTERPRETAÇÃO DE TEXTO

Compreensão e interpretação de textos
Chegamos, agora, em um ponto muito importante para todo 

o seu estudo: a interpretação de textos. Desenvolver essa habi-
lidade é essencial e pode ser um diferencial para a realização de 
uma boa prova de qualquer área do conhecimento. 

Mas você sabe a diferença entre compreensão e interpreta-
ção?

A compreensão é quando você entende o que o texto diz de 
forma explícita, aquilo que está na superfície do texto. 

Quando Jorge fumava, ele era infeliz.
Por meio dessa frase, podemos entender que houve um tem-

po que Jorge era infeliz, devido ao cigarro. 
A interpretação é quando você entende o que está implícito, 

nas entrelinhas, aquilo que está de modo mais profundo no texto 
ou que faça com que você realize inferências. 

Quando Jorge fumava, ele era infeliz.
Já compreendemos que Jorge era infeliz quando fumava, mas 

podemos interpretar que Jorge parou de fumar e que agora é fe-
liz. 

Percebeu a diferença? 

Tipos de Linguagem
Existem três tipos de linguagem que precisamos saber para 

que facilite a interpretação de textos.
• Linguagem Verbal é aquela que utiliza somente palavras. 

Ela pode ser escrita ou oral. 
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• Linguagem não-verbal é aquela que utiliza somente ima-
gens, fotos, gestos... não há presença de nenhuma palavra.

• Linguagem Mista (ou híbrida) é aquele que utiliza tanto as 
palavras quanto as imagens. Ou seja, é a junção da linguagem ver-
bal com a não-verbal. 

Além de saber desses conceitos, é importante sabermos iden-
tificar quando um texto é baseado em outro. O nome que damos 
a este processo é intertextualidade. 

Interpretação de Texto 
Interpretar um texto quer dizer dar sentido, inferir, chegar a 

uma conclusão do que se lê. A interpretação é muito ligada ao su-
bentendido. Sendo assim, ela trabalha com o que se pode deduzir 
de um texto.

A interpretação implica a mobilização dos conhecimentos 
prévios que cada pessoa possui antes da leitura de um determina-
do texto, pressupõe que a aquisição do novo conteúdo lido esta-
beleça uma relação com a informação já possuída, o que leva ao 
crescimento do conhecimento do leitor, e espera que haja uma 
apreciação pessoal e crítica sobre a análise do novo conteúdo 
lido, afetando de alguma forma o leitor.

Sendo assim, podemos dizer que existem diferentes tipos de 
leitura: uma leitura prévia, uma leitura seletiva, uma leitura analí-
tica e, por fim, uma leitura interpretativa.

É muito importante que você:
- Assista os mais diferenciados jornais sobre a sua cidade, es-

tado, país e mundo;
- Se possível, procure por jornais escritos para saber de notí-

cias (e também da estrutura das palavras para dar opiniões);
- Leia livros sobre diversos temas para sugar informações or-

tográficas, gramaticais e interpretativas;

- Procure estar sempre informado sobre os assuntos mais po-
lêmicos;

- Procure debater ou conversar com diversas pessoas sobre 
qualquer tema para presenciar opiniões diversas das suas.

Dicas para interpretar um texto:
– Leia lentamente o texto todo.
No primeiro contato com o texto, o mais importante é tentar 

compreender o sentido global do texto e identificar o seu objeti-
vo. 

– Releia o texto quantas vezes forem necessárias.
Assim, será mais fácil identificar as ideias principais de cada 

parágrafo e compreender o desenvolvimento do texto.

– Sublinhe as ideias mais importantes.
Sublinhar apenas quando já se tiver uma boa noção da ideia 

principal e das ideias secundárias do texto. 
– Separe fatos de opiniões.
O leitor precisa separar o que é um fato (verdadeiro, objeti-

vo e comprovável) do que é uma opinião (pessoal, tendenciosa e 
mutável). 

– Retorne ao texto sempre que necessário.
Além disso, é importante entender com cuidado e atenção os 

enunciados das questões.

– Reescreva o conteúdo lido.
Para uma melhor compreensão, podem ser feitos resumos, 

tópicos ou esquemas.

Além dessas dicas importantes, você também pode grifar pa-
lavras novas, e procurar seu significado para aumentar seu voca-
bulário, fazer atividades como caça-palavras, ou cruzadinhas são 
uma distração, mas também um aprendizado.

Não se esqueça, além da prática da leitura aprimorar a com-
preensão do texto e ajudar a aprovação, ela também estimula 
nossa imaginação, distrai, relaxa, informa, educa, atualiza, melho-
ra nosso foco, cria perspectivas, nos torna reflexivos, pensantes, 
além de melhorar nossa habilidade de fala, de escrita e de me-
mória.

Um texto para ser compreendido deve apresentar ideias se-
letas e organizadas, através dos parágrafos que é composto pela 
ideia central, argumentação e/ou desenvolvimento e a conclusão 
do texto.

O primeiro objetivo de uma interpretação de um texto é a 
identificação de sua ideia principal. A partir daí, localizam-se as 
ideias secundárias, ou fundamentações, as argumentações, ou 
explicações, que levem ao esclarecimento das questões apresen-
tadas na prova. 

Compreendido tudo isso, interpretar significa extrair um sig-
nificado. Ou seja, a ideia está lá, às vezes escondida, e por isso 
o candidato só precisa entendê-la – e não a complementar com 
algum valor individual. Portanto, apegue-se tão somente ao texto, 
e nunca extrapole a visão dele.

IDENTIFICANDO O TEMA DE UM TEXTO
O tema é a ideia principal do texto. É com base nessa ideia 

principal que o texto será desenvolvido. Para que você consiga 
identificar o tema de um texto, é necessário relacionar as dife-
rentes informações de forma a construir o seu sentido global, ou 
seja, você precisa relacionar as múltiplas partes que compõem um 
todo significativo, que é o texto.
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(A) O uso do plural em “valores” é responsável pela flexão de 
plural em “deflacionados”.
(B) O plural em “resultados” é responsável pela flexão de plural 
em “Elevaram-se”.
(C) Emprega-se o singular em “proporcionou” para respeitar as 
regras de concordância com “economia”.
(D) O singular em “a arrecadação” é responsável pela flexão de 
singular em “fez aumentar”.
(E) A flexão de plural em “foram” justifica-se pela concordância 
com “relevantes”.

21. (FCC – TRE/MG – TÉCNICO JUDICIÁRIO – 2005) As liberda-
des ...... se refere o autor dizem respeito a direitos ...... se ocupa 
a nossa Constituição. Preenchem de modo correto as lacunas da 
frase acima, na ordem dada, as expressões:

(A) a que – de que;
(B) de que – com que;
(C) a cujas – de cujos;
(D) à que – em que;
(E) em que – aos quais.

22. (ESAF – CGU – ANALISTA DE FINANÇAS E CONTROLE – 
2008) Assinale o trecho que apresenta erro de regência.

(A) Depois de um longo período em que apresentou taxas de 
crescimento econômico que não iam além dos 3%, o Brasil fe-
cha o ano de 2007 com uma expansão de 5,3%, certamente a 
maior taxa registrada na última década.
(B) Os dados ainda não são definitivos, mas tudo sugere que 
serão confirmados. A entidade responsável pelo estudo foi a 
conhecida Comissão Econômica para a América Latina (CEPAL).
(C) Não há dúvida de que os números são bons, num momento 
em que atingimos um bom superávit em conta-corrente, em 
que se revela queda no desemprego e até se anuncia a am-
pliação de nossas reservas monetárias, além da descoberta de 
novas fontes de petróleo.
(D) Mesmo assim, olhando-se para os vizinhos de continente, 
percebe-se que nossa performance é inferior a que foi atribuí-
da a Argentina (8,6%) e a alguns outros países com participação 
menor no conjunto dos bens produzidos pela América Latina.
(E) Nem é preciso olhar os exemplos da China, Índia e Rússia, 
com crescimento acima desses patamares. Ao conjunto inteiro 
da América Latina, o organismo internacional está atribuindo 
um crescimento médio, em 2007, de 5,6%, um pouco maior do 
que o do Brasil.

23. (FGV – SENADO FEDERAL – POLICIAL LEGISLATIVO FEDE-
RAL – 2008) Assinale a alternativa em que se tenha optado cor-
retamente por utilizar ou não o acento grave indicativo de crase.

(A) Vou à Brasília dos meus sonhos.
(B) Nosso expediente é de segunda à sexta.
(C) Pretendo viajar a Paraíba.
(D) Ele gosta de bife à cavalo.

24. (FDC – MAPA – ANALISTA DE SISTEMAS – 2010) Na ora-
ção “Eles nos deixaram À VONTADE” e no trecho “inviabilizando 
o ataque, que, naturalmente, deveria ser feito À DISTÂNCIA”, ob-
serva-se a ocorrência da crase nas locuções adverbiais em caixa-
-alta. Nas locuções das frases abaixo também ocorre a crase, que 
deve ser marcada com o acento, EXCETO em:

(A) Todos estavam à espera de uma solução para o problema.
(B) À proporção que o tempo passava, maior era a angústia do 
eleitorado pelo resultado final.
(C) Um problema à toa emperrou o funcionamento do sistema.

(D) Os técnicos estavam face à face com um problema insolúvel.
(E) O Tribunal ficou à mercê dos hackers que invadiram o sistema.

25. Levando-se em consideração os conceitos de frase, ora-
ção e período, é correto afirmar que o trecho abaixo é conside-
rado um (a):

“A expectativa é que o México, pressionado pelas mudanças 
americanas, entre na fila.”

(A) Frase, uma vez que é composta por orações coordenadas e 
subordinadas.
(B) Período, composto por três orações.
(C) Oração, pois possui sentido completo.
(D) Período, pois é composto por frases e orações.

26. (FUNCAB – PREF. PORTO VELHO/RO – MÉDICO – 2009) 
No trecho abaixo, as orações introduzidas pelos termos grifados 
são classificadas, em relação às imediatamente anteriores, como:

“Não há dúvida de que precisaremos curtir mais o dia a dia, 
mas nunca à custa de nossos filhos...”

(A) subordinada substantiva objetiva indireta e coordenada sin-
dética adversativa;
(B) subordinada adjetiva restritiva e coordenada sindética ex-
plicativa;
(C) subordinada adverbial conformativa e subordinada adver-
bial concessiva;
(D) subordinada substantiva completiva nominal e coordenada 
sindética adversativa;
(E) subordinada adjetiva restritiva e subordinada adverbial con-
cessiva.

27. (ACEP – PREF. QUIXADÁ/CE – PSICÓLOGO – 2010) No pe-
ríodo “O essencial é o seguinte: //nunca antes neste país houve 
um governo tão imbuído da ideia // de que veio // para recomeçar 
a história.”, a oração sublinhada é classificada como:

(A) coordenada assindética;
(B) subordinada substantiva completiva nominal;
(C) subordinada substantiva objetiva indireta;
(D) subordinada substantiva apositiva.

28. (CESGRANRIO – SEPLAG/BA – PROFESSOR PORTUGUÊS 
– 2010) Estabelece relação de hiperonímia/hiponímia, nessa or-
dem, o seguinte par de palavras:

(A) estrondo – ruído;
(B) pescador – trabalhador;
(C) pista – aeroporto;
(D) piloto – comissário;
(E) aeronave – jatinho.

29. (VUNESP – SEAP/SP – AGENTE DE ESCOLTA E VIGILÂNCIA 
PENITENCIÁRIA – 2012) No trecho – Para especialistas, fica uma 
questão: até que ponto essa exuberância econômica no Brasil é 
sustentável ou é apenas mais uma bolha? – o termo em destaque 
tem como antônimo:

(A) fortuna;
(B) opulência;
(C) riqueza;
(D) escassez;
(E) abundância.

Leia o texto abaixo para responder a questão.
A lama que ainda suja o Brasil
Fabíola Perez(fabiola.perez@istoe.com.br)
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A maior tragédia ambiental da história do País escancarou um 
dos principais gargalos da conjuntura política e econômica brasi-
leira: a negligência do setor privado e dos órgãos públicos diante 
de um desastre de repercussão mundial. Confirmada a morte do 
Rio Doce, o governo federal ainda não apresentou um plano de 
recuperação efetivo para a área (apenas uma carta de intenções). 
Tampouco a mineradora Samarco, controlada pela brasileira Vale 
e pela anglo-australiana BHP Billiton. A única medida concreta foi 
a aplicação da multa de R$ 250 milhões – sendo que não há ga-
rantias de que ela será usada no local. “O leito do rio se perdeu 
e a calha profunda e larga se transformou num córrego raso”, diz 
Malu Ribeiro, coordenadora da rede de águas da Fundação SOS 
Mata Atlântica, sobre o desastre em Mariana, Minas Gerais. “O 
volume de rejeitos se tornou uma bomba relógio na região.” 

 Para agravar a tragédia, a empresa declarou que existem ris-
cos de rompimento nas barragens de Germano e de Santarém. Se-
gundo o Departamento Nacional de Produção Mineral, pelo menos 
16 barragens de mineração em todo o País apresentam condições 
de insegurança. “O governo perdeu sua capacidade de aparelhar 
órgãos técnicos para fiscalização”, diz Malu. Na direção oposta 

 Ao caminho da segurança, está o projeto de lei 654/2015, do 
senador Romero Jucá (PMDB-RR) que prevê licença única em um 
tempo exíguo para obras consideradas estratégicas. O novo marco 
regulatório da mineração, por sua vez, também concede prioridade à 
ação de mineradoras. “Ocorrerá um aumento dos conflitos judiciais, 
o que não será interessante para o setor empresarial”, diz Maurício 
Guetta, advogado do Instituto Sócio Ambiental (ISA). Com o avanço 
dessa legislação outros danos irreversíveis podem ocorrer.

FONTE: http://www.istoe.com.br/reportagens/441106_A+LA 
MA+QUE+AINDA+SUJA+O+BRASIL

30. Observe as assertivas relacionadas ao texto lido:
I. O texto é predominantemente narrativo, já que narra um 

fato.
II. O texto é predominantemente expositivo, já que pertence 

ao gênero textual editorial. 
III. O texto é apresenta partes narrativas e partes expositivas, 

já que se trata de uma reportagem. 
IV. O texto apresenta partes narrativas e partes expositivas, já 

se trata de um editorial. 

Analise as assertivas e responda:
(A) Somente a I é correta.
(B) Somente a II é incorreta.
(C) Somente a III é correta
(D) A III e IV são corretas. 

31. Observe as assertivas relacionadas ao texto “A lama que 
ainda suja o Brasil”:

I- O texto é coeso, mas não é coerente, já que tem problemas 
no desenvolvimento do assunto. 

II- O texto é coerente, mas não é coeso, já que apresenta pro-
blemas no uso de conjunções e preposições. 

III- O texto é coeso e coerente, graças ao bom uso das classes 
de palavras e da ordem sintática. 

IV- O texto é coeso e coerente, já que apresenta progressão 
temática e bom uso dos recursos coesivos. 

Analise as assertivas e responda:
(A) Somente a I é correta.
(B) Somente a II é incorreta.
(C) Somente a III é correta.
(D) Somente a IV é correta.

Leia o texto abaixo para responder as questões.

UM APÓLOGO
Machado de Assis. 

Era uma vez uma agulha, que disse a um novelo de linha:
— Por que está você com esse ar, toda cheia de si, toda enro-

lada, para fingir que vale alguma coisa neste mundo?
— Deixe-me, senhora.
— Que a deixe? Que a deixe, por quê? Porque lhe digo que 

está com um ar insuportável? Repito que sim, e falarei sempre 
que me der na cabeça.

— Que cabeça, senhora? A senhora não é alfinete, é agulha. 
Agulha não tem cabeça. Que lhe importa o meu ar? Cada qual 
tem o ar que Deus lhe deu. Importe-se com a sua vida e deixe a 
dos outros.

— Mas você é orgulhosa.
— Decerto que sou.
— Mas por quê?
— É boa! Porque coso. Então os vestidos e enfeites de nossa 

ama, quem é que os cose, senão eu?
— Você? Esta agora é melhor. Você é que os cose? Você igno-

ra que quem os cose sou eu, e muito eu?
— Você fura o pano, nada mais; eu é que coso, prendo um 

pedaço ao outro, dou feição aos babados…
— Sim, mas que vale isso? Eu é que furo o pano, vou adiante, 

puxando por você, que vem atrás, obedecendo ao que eu faço e 
mando…

— Também os batedores vão adiante do imperador.
— Você é imperador?
— Não digo isso. Mas a verdade é que você faz um papel su-

balterno, indo adiante; vai só mostrando o caminho, vai fazendo o 
trabalho obscuro e ínfimo. Eu é que prendo, ligo, ajunto…

Estavam nisto, quando a costureira chegou à casa da barone-
sa. Não sei se disse que isto se passava em casa de uma baronesa, 
que tinha a modista ao pé de si, para não andar atrás dela. Chegou 
a costureira, pegou do pano, pegou da agulha, pegou da linha, en-
fiou a linha na agulha, e entrou a coser. Uma e outra iam andando 
orgulhosas, pelo pano adiante, que era a melhor das sedas, entre 
os dedos da costureira, ágeis como os galgos de Diana — para dar 
a isto uma cor poética. E dizia a agulha:

— Então, senhora linha, ainda teima no que dizia há pouco? 
Não repara que esta distinta costureira só se importa comigo; eu é 
que vou aqui entre os dedos dela, unidinha a eles, furando abaixo 
e acima…

A linha não respondia nada; ia andando. Buraco aberto pela 
agulha era logo enchido por ela, silenciosa e ativa, como quem 
sabe o que faz, e não está para ouvir palavras loucas. A agulha 
vendo que ela não lhe dava resposta, calou-se também, e foi an-
dando. E era tudo silêncio na saleta de costura; não se ouvia mais 
que o plic-plic-plic-plic da agulha no pano. Caindo o sol, a costu-
reira dobrou a costura, para o dia seguinte; continuou ainda nesse 
e no outro, até que no quarto acabou a obra, e ficou esperando 
o baile.

Veio a noite do baile, e a baronesa vestiu-se. A costureira, 
que a ajudou a vestir-se, levava a agulha espetada no corpinho, 
para dar algum ponto necessário. E enquanto compunha o vestido 
da bela dama, e puxava a um lado ou outro, arregaçava daqui ou 
dali, alisando, abotoando, acolchetando, a linha, para mofar da 
agulha, perguntou-lhe:
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— Ora agora, diga-me, quem é que vai ao baile, no corpo da 
baronesa, fazendo parte do vestido e da elegância? Quem é que 
vai dançar com ministros e diplomatas, enquanto você volta para 
a caixinha da costureira, antes de ir para o balaio das mucamas? 
Vamos, diga lá.

Parece que a agulha não disse nada; mas um alfinete, de ca-
beça grande e não menor experiência, murmurou à pobre agulha: 
— Anda, aprende, tola. Cansas-te em abrir caminho para ela e ela 
é que vai gozar da vida, enquanto aí ficas na caixinha de costura. 
Faze como eu, que não abro caminho para ninguém. Onde me 
espetam, fico.

Contei esta história a um professor de melancolia, que me 
disse, abanando a cabeça: — Também eu tenho servido de agulha 
a muita linha ordinária!

32. De acordo com o texto “Um Apólogo” de Machado de 
Assis e com a ilustração abaixo, e levando em consideração as 
personagens presentes nas narrativas tanto verbal quanto visual, 
indique a opção em que a fala não é compatível com a associação 
entre os elementos dos textos:

(A) “- Por que está você com esse ar, toda cheia de si, toda en-
rolada, para fingir que vale alguma coisa neste mundo?” (L.02)
(B) “- Que cabeça, senhora? A senhora não é alfinete, é agulha. 
Agulha não tem cabeça. Que lhe importa o meu ar?” (L.06)
(C) “- Sim, mas que vale isso? Eu é que furo o pano, vou adiante, 
puxando por você, que vem atrás, obedecendo ao que eu faço 
e mando...” (L.14-15)
(D) “- Então, senhora linha, ainda teima no que dizia há pouco? 
Não repara que esta distinta costureira só se importa comigo; 
eu é que vou aqui entre os dedos dela, unidinha a eles, furando 
abaixo e acima.” (L.25-26)
(E) “- Anda, aprende, tola. Cansas-te em abrir caminho para ela 
e ela é que vai gozar da vida, enquanto aí ficas na caixinha de 
costura. Faze como eu, que não abro caminho para ninguém. 
Onde me espetam, fico.” (L.40-41)

33. O diminutivo, em Língua Portuguesa, pode expressar ou-
tros valores semânticos além da noção de dimensão, como afeti-
vidade, pejoratividade e intensidade. Nesse sentido, pode-se afir-
mar que os valores semânticos utilizados nas formas diminutivas 
“unidinha”(L.26) e “corpinho”(L.32), são, respectivamente, de:

(A) dimensão e pejoratividade;
(B) afetividade e intensidade;
(C) afetividade e dimensão;
(D) intensidade e dimensão;
(E) pejoratividade e afetividade.

34. Em um texto narrativo como “Um Apólogo”, é muito co-
mum uso de linguagem denotativa e conotativa. Assinale a alter-
nativa cujo trecho retirado do texto é uma demonstração da ex-
pressividade dos termos “linha” e “agulha” em sentido figurado.

(A) “- É boa! Porque coso. Então os vestidos e enfeites de nossa 
ama, quem é que os cose, senão eu?” (L.11)
(B) “- Que cabeça, senhora? A senhora não é alfinete, é agulha. 
Agulha não tem cabeça.” (L.06)
(C) “- Você fura o pano, nada mais; eu é que coso, prendo um 
pedaço ao outro, dou feição aos babados...” (L.13)
(D) “- Também eu tenho servido de agulha a muita linha ordi-
nária!” (L.43)
(E) “- Então, senhora linha, ainda teima no que dizia há pouco?” 
(L.25)

35. De acordo com a temática geral tratada no texto e, de 
modo metafórico, considerando as relações existentes em um 
ambiente de trabalho, aponte a opção que NÃO corresponde a 
uma ideia presente no texto:

(A) O texto sinaliza que, normalmente, não há uma relação 
equânime em ambientes coletivos de trabalho;
(B) O texto sinaliza que, normalmente, não há uma relação 
equânime em ambientes coletivos de trabalho;
(C) O texto indica que, em um ambiente coletivo de trabalho, 
cada sujeito possui atribuições próprias.
(D) O texto sugere que o reconhecimento no ambiente cole-
tivo de trabalho parte efetivamente das próprias atitudes do 
sujeito.
(E) O texto revela que, em um ambiente coletivo de trabalho, 
frequentemente é difícil lidar com as vaidades individuais.
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Existem outros indícios fortes que apontam para essa irre-
gularidade, pois não há nos autos qualquer folha de ponto ou 
documento comprobatório da efetiva prestação dos serviços por 
parte dos consultores.

Internet: <www.jornaldehoje.com.br> (com adaptações).

O termo “com a realidade” e a oração ‘que tais volumes de 
horas trabalhadas jamais existiram’ desempenham a função de 
complemento dos adjetivos “incompatível” e ‘óbvio’, respectiva-
mente.

(   ) CERTO                               (   ) ERRADO

Voltemos ao texto: regime de trabalho incompatível com a 
realidade = complemento nominal de “incompatível” (afirmação 
do enunciado correta); É óbvio que tais volumes de horas traba-
lhadas jamais existiram = podemos substituir a oração destacada 
por “Isso é óbvio”, o que nos indica que se trata de uma oração 
com função substantiva - no caso, oração subordinada substanti-
va subjetiva – função de sujeito da oração principal (É óbvio), ou 
seja, afirmação do enunciado incorreta.

RESPOSTA: ERRADO.

4-) (TCE-RN – CARGO 1 - CESPE/2015 - adaptada) O uso dos 
advérbios “alegadamente” e “supostamente” concorre para a ar-
gumentação apresentada no texto de que houve irregularidades 
em um dos contratos, especificamente no que se refere à descri-
ção do volume de horas trabalhadas pelos consultores.

(   ) CERTO                               (   ) ERRADO

Sete dos 11 contratados alegadamente trabalharam 77,2 ho-
ras por dia no período entre 16 de setembro e sete de outubro 
de 2010. Os outros quatro supostamente trabalharam 38,6 horas 
por dia. 

Sete funcionários alegaram ter trabalhado horas a mais e há 
a suposição de que quatro também ultrapassaram o limite esta-
belecido.

RESPOSTA: CERTO.

5-) (CESPE – TCE-RN – CARGO 1/2015 - adaptada) A oração 
“que os consultores apresentaram regime de trabalho incompatí-
vel com a realidade” funciona como complemento da forma ver-
bal “constatou-se”.

(   ) CERTO                               (   ) ERRADO

 - constatou-se que os consultores apresentaram regime de 
trabalho incompatível com a realidade

A oração destacada pode ser substituída pelo termo “isso” 
(Isso foi constatado), o que nos indica ser uma oração substan-
tiva = ela funciona como sujeito da oração principal, portanto 
não a complementa. Temos uma oração subordinada substantiva 
subjetiva.

RESPOSTA: ERRADO.

6-) (CESPE – TCE-RN – CARGO 1/2015 - adaptada) As formas 
verbais “apresentaram”, “trabalharam” e “Existem” aparecem 
flexionadas no plural pelo mesmo motivo: concordância com su-
jeito composto plural.

(   ) CERTO                               (   ) ERRADO

 - os consultores apresentaram = verbo concorda com o su-
jeito simples

 - Sete dos 11 contratados alegadamente trabalharam = ver-
bo concorda com o sujeito simples

 - Existem outros indícios fortes = verbo concorda com o su-
jeito simples

Trata-se de sujeito simples, não composto (não há dois ele-
mentos em sua composição)

RESPOSTA: ERRADO.

7-) (ANAC – ANALISTA ADMINISTRATIVO - ESAF/2015 - 
adaptada) Em relação às estruturas linguísticas do texto, assinale 
a opção correta.

Não vamos discorrer sobre a pré-história da aviação, sonho 
dos antigos egípcios e gregos, que representavam alguns de seus 
deuses por figuras aladas, nem sobre o vulto de estudiosos do 
problema, como Leonardo da Vinci, que no século XV construiu 
um modelo de avião em forma de pássaro. Pode-se localizar o 
início da aviação nas experiências de alguns pioneiros que, desde 
os últimos anos do século XIX, tentaram o voo de aparelhos então 
denominados mais pesados do que o ar, para diferenciá-los dos 
balões, cheios de gases, mais leves do que o ar.

Ao contrário dos balões, que se sustentavam na atmosfera 
por causa da menor densidade do gás em seu interior, os aviões 
precisavam de um meio mecânico de sustentação para que se 
elevassem por seus próprios recursos. O brasileiro Santos Dumont 
foi o primeiro aeronauta que demonstrou a viabilidade do voo 
do mais pesado do que o ar. O seu voo no “14-Bis” em Paris, em 
23 de outubro de 1906, na presença de inúmeras testemunhas, 
constituiu um marco na história da aviação, embora a primazia 
do voo em avião seja disputada por vários países.

<http://www.portalbrasil.net/aviacao_historia.htm>. Aces-
so em:

13/12/2015 (com adaptações).

A) O emprego de vírgula após “Vinci” justifica-se para isolar 
oração subordinada de natureza restritiva.

B) Em “Pode-se” o pronome “se” indica a noção de condição.
C) A substituição de “então” por “naquela época” prejudica 

as informações originais do texto.
D) Em “se sustentavam” e “se elevassem” o pronome “se” 

indica voz reflexiva.
E) O núcleo do sujeito de “constituiu” é 14-Bis.

A = incorreta (oração de natureza explicativa)
B = incorreta (pronome apassivador)
C = incorreta
E = incorreta (voo)
RESPOSTA: D

8-) (ANAC – ANALISTA ADMINISTRATIVO - ESAF/2015) Assi-
nale a opção correspondente a erro gramatical inserido no texto.

A Embraer S. A. atualmente é destaque (1) internacional e 
passou a produzir aeronaves para rotas regionais e comerciais 
de pequena e média densidades (2), bastante (3) utilizadas no 
Brasil, Europa e Estados Unidos. Os modelos 190 e 195 ocupou 
(4) o espaço que era do Boeing 737.300, 737.500, DC-9, MD-
80/81/82/83 e Fokker 100. A companhia brasileira é hoje a ter-
ceira maior indústria aeronáutica do mundo, com filiais em vários 
países, inclusive na (5) China.

<http://www.portalbrasil.net/aviacao_historia.htm>. Aces-
so em:

13/12/2015. (com adaptações).
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A) é destaque
B) densidades
C) bastante
D) ocupou
E) inclusive na

Os modelos 190 e 195 ocupou = os modelos ocuparam
RESPOSTA: D

9-) (ANAC – ANALISTA ADMINISTRATIVO  - ESAF/2015) Assi-
nale a opção correta quanto à justificativa em relação ao empre-
go de vírgulas.

O mercado de jatos executivos está em alta há alguns anos, 
e os maiores mercados são Estados Unidos, Brasil, França, Ca-
nadá, Alemanha, Inglaterra, Japão e México. Também nesse 
segmento a Embraer é destaque, apesar de disputar ferozmente 
esse mercado com outras indústrias poderosas, principalmente a 
canadense Bombardier. A Embraer S.A. está desenvolvendo tam-
bém uma aeronave militar, batizada de KC-390, que substituirá 
os antigos Hércules C-130, da Força Aérea Brasileira. Para essa 
aeronave a Embraer S.A. já soma algumas centenas de pedidos 
e reservas.

<http://www.portalbrasil.net/aviacao_historia.htm> Acesso 
em:

13/12/2015 (com adaptações).

As vírgulas no trecho “...os maiores mercados são Estados 
Unidos, Brasil, França, Canadá, Alemanha, Inglaterra, Japão e 
México.” separam

A) aposto explicativo que complementa oração principal.
B) palavras de natureza retificativa e explicativa.
C) oração subordinada adjetiva explicativa.
D) complemento verbal composto por objeto direto.
E) termos de mesma função sintática em uma enumeração.

RESPOSTA: E

10-) (ANAC – ANALISTA ADMINISTRATIVO - ESAF/2015) As-
sinale a opção que apresenta substituição correta para a forma 
verbal contribuiu.

No início da década de 60, trinta anos depois de sua fun-
dação, a Panair já era totalmente nacional. Era uma época de 
crise na aviação comercial brasileira, pois todas as companhias 
apresentavam problemas operacionais e crescentes dívidas para 
a modernização geral do serviço que prestavam. Uma novidade 
contribuiu para apertar ainda mais a situação financeira dessas 
empresas - a inflação. Apesar disso, não foram esses problemas, 
comuns às concorrentes, que causaram a extinção da Panair.

<http://www.areliquia.com.br/Artigos%20Anteriores/58Pa-
nair.htm>.

Acesso em: 13/12/2015 (com adaptações).

A) contribuísse
B) contribua
C) contribuíra
D) contribuindo
E) contribuído

A substituição pode ser feita utilizando-se um verbo que in-
dique uma ação que acontecera há muito tempo (década de 60!), 
portanto no pretérito mais-que-perfeito do Indicativo (contribuíra).

RESPOSTA: C

(ANAC – TÉCNICO EM REGULAMENTAÇÃO DE AVIAÇÃO CI-
VIL - ESAF/2015 - adaptada) Leia o depoimento a seguir para res-
ponder às questões 

Há quase dois anos fui empossado técnico administrativo na 
ANAC de São Paulo e estou muito satisfeito de trabalhar lá. Nes-
se tempo já fui nomeado para outros dois cargos na administra-
ção pública, porém preferi ficar onde estou por diversos motivos, 
profissionais e pessoais. Sinceramente, sou partidário do “não se 
mexe em time que está ganhando”.

Trabalho na área administrativa junto com outros técnicos e 
analistas, além de ser gestor substituto do setor de transportes 
da ANAC/SP. Tenho de analisar documentação, preparar proces-
sos solicitando pagamentos mensais para empresas por serviços 
prestados, verificar se os termos do contrato estão sendo cum-
pridos, resolver alguns “pepinos” que sempre aparecem ao longo 
do mês, além, é claro, de efetuar trabalhos eventuais que surgem 
conforme a demanda.

<http://wordpress.concurseirosolitario.com.br/o-cotidiano-
de-

um-servidor-publico/> Acesso em: 17/12/2015> (com
adaptações).

11-) Assinale a substituição proposta que causa erro de mor-
fossintaxe no texto.

 
    substituir:                                                        por:
A) Há                                                                  A
B) Nesse tempo                                                  Durante esse tempo
C) junto                                                               juntamente
D) Tenho de                                                        Tenho que
E) ao longo do mês                                             no decorrer do mês

A única substituição que causaria erro é a de “há” por “a”, já 
que, quando empregado com o sentido de tempo passado, deve 
ser escrito com “h” (há).

RESPOSTA: A

12-) (ANAC – TÉCNICO EM REGULAMENTAÇÃO DE AVIAÇÃO 
CIVIL - ESAF/2015 - adaptada) Assinale a opção em que a pontua-
ção permanece correta, apesar de ter sido modificada.

A) Há quase dois anos, fui empossado técnico administrativo 
(...)

B) (...) na ANAC, de São Paulo e estou muito satisfeito de 
trabalhar lá.

C) (...) na administração pública, porém; preferi, ficar onde 
estou (…)

D) Sinceramente sou partidário, do “não se mexe, em time 
que está ganhando”.

E) Trabalho na área administrativa, junto com outros técni-
cos e analistas, além de ser, gestor substituto (…)

Fiz as correções:
B) na ANAC de São Paulo e estou muito satisfeito de traba-

lhar lá.
C) na administração pública, porém preferi ficar onde estou 

(…)
D) Sinceramente, sou partidário do “não se mexe em time 

que está ganhando”.
E) Trabalho na área administrativa junto com outros técnicos 

e analistas, além de ser gestor substituto (…)
RESPOSTA: A
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HISTÓRIA E GEOGRAFIA DO MUNICÍPIO DE BAYEUX

HISTÓRICO DE BAYEUX
Os primeiros habitantes de Bayeux foram os índios Potiguaras 

que habitavam as margens do rio Paraíba e seu afluente rio Paro-
eira, iniciando-se próximo a ponte Sanhauá até as imediações do 
Cemitério Nossa Senhora da Boa Morte, portanto, atualmente local 
do centro do município. 

Com a fundação de João Pessoa, em 05 de agosto de 1585, os 
portugueses iniciaram o desbravamento para conhecer o interior do 
Estado e já nos anos de 1700 vieram às construções de engenhos, 
obrigando os índios a se embrenhar-se nas matas e como nômades 
viveram em vários lugares. Hoje ainda existem descendentes dos 
Potiguaras habitando em Baia da Traição, enquanto outros foram 
embora para o Rio Grande do Norte.

 Já em 1859, conforme consta no relatório da visita do Impe-
rador D. Pedro II a Paraíba, após atravessar uma deteriorada ponte 
de madeira à comitiva imperial encontrou do outro lado da ponte 
um pequeno povoado onde alguns pescadores residiam em case-
bres de taipa, cobertos com palhas de coqueiro; local conhecido 
atualmente como Baralho. Este foi, portanto, o primeiro povoado 
de Bayeux e a ponte fora construída de cimento e ferro após seis 
anos da visita do Imperador; mesmo interditada continua existindo 
até os dias atuais.

Mas nessa época já existia no local onde hoje se encontra o 
centro do município, início da Rua Napoleão Laureano, um gran-
de casarão que servia como ponto de compra e venda de escravos 
que vinham de Pernambuco e Rio Grande do Norte, e eram comer-
cializados com os coronéis do interior do Estado da Paraíba. Esse 
casarão era propriedade do Alferes Quintino e o comércio de es-
cravos perdurou até 1888, com a decretação da Lei Áurea, vindo a 
funcionar no local um engenho que funcionou até o ano de 1918. 
Atualmente este antigo casarão consta na relação dos monumentos 
históricos do município de Bayeux e conforme registro foi solicitado 
tombamento pela sua estrutura de época e importância social.

Bayeux era conhecido como Barreiras. Pertencia ao município 
de Santa Rita e a sua única rua era uma acanhada e estreita estrada 
de barro que ligava João Pessoa ao interior do Estado. Essa estra-
da de barro cortava o centro do povoado, onde o clima era suave, 
apresentava uma paisagem com muitas árvores frutíferas e lagoas 
de águas cristalinas. Tudo isso seduziu pessoas ricas da Capital do 
Estado que compraram propriedades e construíram vários casarões 
e sobrados, principalmente para veranear, época em que ainda não 
havia essa atual paixão pela orla marítima. 

Desses casarões e sobrados, poucos restaram como a bela 
moradia do senhor Simplício Viana que veio a ser a primeira sede 
da Prefeitura Municipal de Bayeux; o casarão do senhor José Men-
donça, primeiro comerciante de cereais do povoado, proprietário 
de terras e uma conhecida vacaria. Essa casa foi o local de reunião 
(sigilosa) de cidadãos bayeuxenses que lutaram pela emancipação 
política do município, tornando-se um prédio histórico e o casarão 
do Alferes Quintino. Foi também em um desses casarões do centro 
que viveu entre 1920 a 1922 o Ministro José Américo de Almeida 
e o engenheiro da Great-Westers Antonio Augusto de Figueiredo 
Carvalho, veranista que ocupou entre 1915 a 1930 o casarão de 
Simplício Viana.

O trem da Great-Wuesters que passava direto no povoado co-
meçou a parar quando foi construída uma pequena estação ao lado 
da E.E.E.F.M. Engº José D´Avila Lins. A iniciativa para esse fato de 
fundamental importância foi através de um grande esforço do pró-
prio engenheiro Antônio Augusto de Figueiredo Carvalho que veio 
de Portugal exclusivamente para ajudar na implantação da linha fér-
rea. Era morador da cidade de João Pessoa, residindo na atual casa 
da pólvora e possuía um casarão em Bayeux para veraneio.

 Nessa época o povoado vivia da pesca abundante, principal-
mente através dos dois portos principais que se localizava no centro 
do povoado: porto da Oficina e porto São Lourenço. Locais ainda 
sem poluição com uma extensa área de manguezal e o rio Paroeira 
corria livre sem a atual invasão de moradias e o atual elevado aterro 
no mangue. 

O comércio de crustáceos era uma atividade progressiva, inclu-
sive com a existência de fábrica de canoas, comércio que enrique-
ceu muitos bayeuxenses.

 Foi por motivo dessa pesca abundante e a desorganização 
existente, inclusive pela falta de apoio aos pescadores e a desunião 
entre si que foi fundado no ano de 1925 a Colônia de Pescadores Ar-
naldo Z6 e veio a abrigar-se em um prédio da Avenida Liberdade no 
centro do povoado, tornando-se o órgão mais importante da época, 
pois era ponto de encontro das pessoas mais afortunadas e políti-
cos, como também realizava os eventos das datas comemorativas e 
funcionava em suas dependências uma escola primaria. 

Outra atividade muito importante da época veio através das 
olarias. Vários arrendatários administravam uma faixa de 09 olarias 
que pertencia ao senhor Abiatar de Vasconcelos; um comerciante 
que morava em João Pessoa e possuía um cartório em Santa Rita. 
Essa atividade também mudou a vida de muitos bayeuxenses, pois 
foi um período de muitas construções e a matéria bruta (argila) en-
contrada no solo era da melhor qualidade. As consideradas mais 
rentáveis ficavam localizadas no centro do povoado e algumas con-
seguiram sobreviver até os anos 70. 

 Em 1936 foi construído no centro o prédio do DER – Depar-
tamento de Estrada e Rodagem e dois anos depois foi construído 
ao lado a Escola Elementar Mixta de Barreiras, que veio a suprir 
as necessidades de vários estudantes que com muita dificuldade 
se locomoviam para João Pessoa ou Santa Rita, realizando um lon-
go percurso a pé, pois ainda não existia veículo de transporte e as 
pessoas de melhor condição financeira usavam cavalos ou carroças.

A energia elétrica chegou ao centro do povoado em 1941, por 
motivo da construção da Colônia Getúlio Vargas, na época conhe-
cida como Leprosário. Os postes de madeira que traziam a fiação 
elétrica percorriam toda a Avenida Liberdade, vindo de João Pessoa 
em direção à colônia. Logo os moradores fizeram gambiarra a fim 
de buscar energia para as suas casas. Em alguns locais os postes 
eram colocados no meio da rua e ainda havia a figura do acendedor 
de luz. Um homem que passava no final da tarde com uma com-
prida vara e acendia a luz da rua no interruptor do primeiro poste. 
Como também ainda existia a figura do vendedor de frutas pendu-
radas em uma vara ou em burro de cargas, as conhecidas cangalhas 
e predominava as casas de taipa coberta com palhas de coqueiro.
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ECONOMIA

PIB per capita [2018] 13.922,53 R$

Percentual das receitas 
oriundas de fontes externas 
[2015]

87,8 %

Índice de Desenvolvimen-
to Humano Municipal (IDHM) 
[2010]

0,649

Total de receitas realizadas 
[2017]

167.381,09 R$ (×1000)

Total de despesas empe-
nhadas [2017]

170.333,49 R$ (×1000) 

SAÚDE

A taxa de mortalidade infantil média na cidade é de 16.5 para 
1.000 nascidos vivos. As internações devido a diarreias são de 1.1 
para cada 1.000 habitantes. Comparado com todos os municípios 
do estado, fica nas posições 70 de 223 e 97 de 223, respectivamen-
te. Quando comparado a cidades do Brasil todo, essas posições são 
de 1634 de 5570 e 2285 de 5570, respectivamente.

Mortalidade Infantil [2019] 16,5 óbitos por mil nasci-
dos vivos

Internações por diarreia 
[2016]

1,1 internações por mil ha-
bitantes

Estabelecimentos de Saú-
de SUS [2009]

29 estabelecimentos 

TERRITÓRIO E AMBIENTE
Apresenta 45.9% de domicílios com esgotamento sanitário 

adequado, 42.3% de domicílios urbanos em vias públicas com ar-
borização e 16.9% de domicílios urbanos em vias públicas com ur-
banização adequada (presença de bueiro, calçada, pavimentação e 
meio-fio). Quando comparado com os outros municípios do estado, 
fica na posição 60 de 223, 217 de 223 e 28 de 223, respectivamen-
te. Já quando comparado a outras cidades do Brasil, sua posição é 
2400 de 5570, 4423 de 5570 e 2113 de 5570, respectivamente.

Área da unidade territorial 
[2020]

27,705 km²

Esgotamento sanitário 
adequado [2010]

45,9 %

Arborização de vias públi-
cas [2010]

42,3 %

Urbanização de vias públi-
cas [2010]

16,9 %

Bioma [2019] Mata Atlântica

Sistema Costeiro-Marinho 
[2019]

Pertence

Hierarquia urbana [2018] Capital Regional A (2A) - 
Município integrante do Arran-
jo Populacional de João Pessoa/
PB

Região de Influência [2018] Arranjo Populacional do 
Recife/PE - Metrópole (1C)
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XXVI - estabelecer procedimentos para a concessão do código 
marca-modelo dos veículos para efeito de registro, emplacamento 
e licenciamento;

XXVII - instruir os recursos interpostos das decisões do CON-
TRAN, ao ministro ou dirigente coordenador máximo do Sistema 
Nacional de Trânsito;

XXVIII - estudar os casos omissos na legislação de trânsito e 
submetê-los, com proposta de solução, ao Ministério ou órgão 
coordenador máximo do Sistema Nacional de Trânsito;

XXIX - prestar suporte técnico, jurídico, administrativo e finan-
ceiro ao CONTRAN.

XXX - organizar e manter o Registro Nacional de Infrações de 
Trânsito (Renainf). (Incluído pela Lei nº 13.281, de 2016) (Vigência)

XXXI - organizar, manter e atualizar o Registro Nacional Positivo 
de Condutores (RNPC).

§ 1º Comprovada, por meio de sindicância, a deficiência técni-
ca ou administrativa ou a prática constante de atos de improbidade 
contra a fé pública, contra o patrimônio ou contra a administração 
pública, o órgão executivo de trânsito da União, mediante aprova-
ção do CONTRAN, assumirá diretamente ou por delegação, a exe-
cução total ou parcial das atividades do órgão executivo de trânsito 
estadual que tenha motivado a investigação, até que as irregulari-
dades sejam sanadas.

§ 2º O regimento interno do órgão executivo de trânsito da 
União disporá sobre sua estrutura organizacional e seu funciona-
mento.

§ 3º Os órgãos e entidades executivos de trânsito e executivos 
rodoviários da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municí-
pios fornecerão, obrigatoriamente, mês a mês, os dados estatísticos 
para os fins previstos no inciso X.

§ 4º (VETADO). (Incluído pela Lei nº 13.281, de 2016) (Vigência)
Art. 20. Compete à Polícia Rodoviária Federal, no âmbito das 

rodovias e estradas federais:
I - cumprir e fazer cumprir a legislação e as normas de trânsito, 

no âmbito de suas atribuições;
II - realizar o patrulhamento ostensivo, executando operações 

relacionadas com a segurança pública, com o objetivo de preservar 
a ordem, incolumidade das pessoas, o patrimônio da União e o de 
terceiros;

III - executar a fiscalização de trânsito, aplicar as penalidades 
de advertência por escrito e multa e as medidas administrativas ca-
bíveis, com a notificação dos infratores e a arrecadação das multas 
aplicadas e dos valores provenientes de estadia e remoção de veí-
culos, objetos e animais e de escolta de veículos de cargas superdi-
mensionadas ou perigosas;

IV - efetuar levantamento dos locais de acidentes de trânsito 
e dos serviços de atendimento, socorro e salvamento de vítimas;

V - credenciar os serviços de escolta, fiscalizar e adotar medi-
das de segurança relativas aos serviços de remoção de veículos, es-
colta e transporte de carga indivisível;

VI - assegurar a livre circulação nas rodovias federais, podendo 
solicitar ao órgão rodoviário a adoção de medidas emergenciais, e 
zelar pelo cumprimento das normas legais relativas ao direito de 
vizinhança, promovendo a interdição de construções e instalações 
não autorizadas;

VII - coletar dados estatísticos e elaborar estudos sobre aci-
dentes de trânsito e suas causas, adotando ou indicando medidas 
operacionais preventivas e encaminhando-os ao órgão rodoviário 
federal;

VIII - implementar as medidas da Política Nacional de Seguran-
ça e Educação de Trânsito;

IX - promover e participar de projetos e programas de educa-
ção e segurança, de acordo com as diretrizes estabelecidas pelo 
CONTRAN;

X - integrar-se a outros órgãos e entidades do Sistema Nacio-
nal de Trânsito para fins de arrecadação e compensação de multas 
impostas na área de sua competência, com vistas à unificação do 
licenciamento, à simplificação e à celeridade das transferências de 
veículos e de prontuários de condutores de uma para outra unidade 
da Federação;

XI - fiscalizar o nível de emissão de poluentes e ruído produzi-
dos pelos veículos automotores ou pela sua carga, de acordo com 
o estabelecido no art. 66, além de dar apoio, quando solicitado, às 
ações específicas dos órgãos ambientais.

Art. 21. Compete aos órgãos e entidades executivos rodoviários 
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, no âm-
bito de sua circunscrição:

I - cumprir e fazer cumprir a legislação e as normas de trânsito, 
no âmbito de suas atribuições;

II - planejar, projetar, regulamentar e operar o trânsito de veí-
culos, de pedestres e de animais, e promover o desenvolvimento da 
circulação e da segurança de ciclistas;

III - implantar, manter e operar o sistema de sinalização, os dis-
positivos e os equipamentos de controle viário;

IV - coletar dados e elaborar estudos sobre os acidentes de 
trânsito e suas causas;

V - estabelecer, em conjunto com os órgãos de policiamento 
ostensivo de trânsito, as respectivas diretrizes para o policiamento 
ostensivo de trânsito;

VI - executar a fiscalização de trânsito, autuar, aplicar as pena-
lidades de advertência, por escrito, e ainda as multas e medidas 
administrativas cabíveis, notificando os infratores e arrecadando as 
multas que aplicar;

VII - arrecadar valores provenientes de estada e remoção de 
veículos e objetos, e escolta de veículos de cargas superdimensio-
nadas ou perigosas;

VIII - fiscalizar, autuar, aplicar as penalidades e medidas admi-
nistrativas cabíveis, relativas a infrações por excesso de peso, di-
mensões e lotação dos veículos, bem como notificar e arrecadar as 
multas que aplicar;

IX - fiscalizar o cumprimento da norma contida no art. 95, apli-
cando as penalidades e arrecadando as multas nele previstas;

X - implementar as medidas da Política Nacional de Trânsito e 
do Programa Nacional de Trânsito;

XI - promover e participar de projetos e programas de educa-
ção e segurança, de acordo com as diretrizes estabelecidas pelo 
CONTRAN;

XII - aplicar a penalidade de suspensão do direito de dirigir, 
quando prevista de forma específica para a infração cometida, e co-
municar a aplicação da penalidade ao órgão máximo executivo de 
trânsito da União.” (NR)

XIII - fiscalizar o nível de emissão de poluentes e ruído produzi-
dos pelos veículos automotores ou pela sua carga, de acordo com o 
estabelecido no art. 66, além de dar apoio às ações específicas dos 
órgãos ambientais locais, quando solicitado;

XIV - vistoriar veículos que necessitem de autorização especial 
para transitar e estabelecer os requisitos técnicos a serem observa-
dos para a circulação desses veículos.

XV - aplicar a penalidade de suspensão do direito de dirigir, 
quando prevista de forma específica para a infração cometida, e co-
municar a aplicação da penalidade ao órgão máximo executivo de 
trânsito da União.

Parágrafo único. (VETADO)
Art. 22. Compete aos órgãos ou entidades executivos de trânsi-

to dos Estados e do Distrito Federal, no âmbito de sua circunscrição:
I - cumprir e fazer cumprir a legislação e as normas de trânsito, 

no âmbito das respectivas atribuições;
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II - realizar, fiscalizar e controlar o processo de formação, de 
aperfeiçoamento, de reciclagem e de suspensão de condutores e 
expedir e cassar Licença de Aprendizagem, Permissão para Dirigir 
e Carteira Nacional de Habilitação, mediante delegação do órgão 
máximo executivo de trânsito da União;

III - vistoriar, inspecionar as condições de segurança veicular, 
registrar, emplacar e licenciar veículos, com a expedição dos Certi-
ficados de Registro de Veículo e de Licenciamento Anual, mediante 
delegação do órgão máximo executivo de trânsito da União;

IV - estabelecer, em conjunto com as Polícias Militares, as dire-
trizes para o policiamento ostensivo de trânsito;

V - executar a fiscalização de trânsito, autuar e aplicar as medi-
das administrativas cabíveis pelas infrações previstas neste Código, 
excetuadas aquelas relacionadas nos incisos VI e VIII do art. 24, no 
exercício regular do Poder de Polícia de Trânsito;

VI - aplicar as penalidades por infrações previstas neste Código, 
com exceção daquelas relacionadas nos incisos VII e VIII do art. 24, 
notificando os infratores e arrecadando as multas que aplicar;

VII - arrecadar valores provenientes de estada e remoção de 
veículos e objetos;

VIII - comunicar ao órgão executivo de trânsito da União a sus-
pensão e a cassação do direito de dirigir e o recolhimento da Cartei-
ra Nacional de Habilitação;

IX - coletar dados estatísticos e elaborar estudos sobre aciden-
tes de trânsito e suas causas;

X - credenciar órgãos ou entidades para a execução de ativida-
des previstas na legislação de trânsito, na forma estabelecida em 
norma do CONTRAN;

XI - implementar as medidas da Política Nacional de Trânsito e 
do Programa Nacional de Trânsito;

XII - promover e participar de projetos e programas de educa-
ção e segurança de trânsito de acordo com as diretrizes estabeleci-
das pelo CONTRAN;

XIII - integrar-se a outros órgãos e entidades do Sistema Nacio-
nal de Trânsito para fins de arrecadação e compensação de multas 
impostas na área de sua competência, com vistas à unificação do 
licenciamento, à simplificação e à celeridade das transferências de 
veículos e de prontuários de condutores de uma para outra unidade 
da Federação;

XIV - fornecer, aos órgãos e entidades executivos de trânsito e 
executivos rodoviários municipais, os dados cadastrais dos veículos 
registrados e dos condutores habilitados, para fins de imposição e 
notificação de penalidades e de arrecadação de multas nas áreas de 
suas competências;

XV - fiscalizar o nível de emissão de poluentes e ruído produzi-
dos pelos veículos automotores ou pela sua carga, de acordo com 
o estabelecido no art. 66, além de dar apoio, quando solicitado, às 
ações específicas dos órgãos ambientais locais;

XVI - articular-se com os demais órgãos do Sistema Nacional de 
Trânsito no Estado, sob coordenação do respectivo CETRAN.

XVII - criar, implantar e manter escolas públicas de trânsito, 
destinadas à educação de crianças e adolescentes, por meio de au-
las teóricas e práticas sobre legislação, sinalização e comportamen-
to no trânsito.

Parágrafo único. As competências descritas no inciso II do caput 
deste artigo relativas ao processo de suspensão de condutores se-
rão exercidas quando:

I - o condutor atingir o limite de pontos estabelecido no inciso I 
do art. 261 deste Código;

II - a infração previr a penalidade de suspensão do direito de 
dirigir de forma específica e a autuação tiver sido efetuada pelo 
próprio órgão executivo estadual de trânsito.” (NR)

Art. 23. Compete às Polícias Militares dos Estados e do Distrito 
Federal:

I - (VETADO)
II - (VETADO)
III - executar a fiscalização de trânsito, quando e conforme con-

vênio firmado, como agente do órgão ou entidade executivos de 
trânsito ou executivos rodoviários, concomitantemente com os de-
mais agentes credenciados;

IV - (VETADO)
V - (VETADO)
VI - (VETADO)
VII - (VETADO)
Parágrafo único. (VETADO)
Art. 24. Compete aos órgãos e entidades executivos de trânsi-

to dos Municípios, no âmbito de sua circunscrição: (Redação dada 
pela Lei nº 13.154, de 2015)

I - cumprir e fazer cumprir a legislação e as normas de trânsito, 
no âmbito de suas atribuições;

II - planejar, projetar, regulamentar e operar o trânsito de veí-
culos, de pedestres e de animais e promover o desenvolvimento, 
temporário ou definitivo, da circulação, da segurança e das áreas de 
proteção de ciclistas;

III - implantar, manter e operar o sistema de sinalização, os dis-
positivos e os equipamentos de controle viário;

IV - coletar dados estatísticos e elaborar estudos sobre os aci-
dentes de trânsito e suas causas;

V - estabelecer, em conjunto com os órgãos de polícia ostensiva 
de trânsito, as diretrizes para o policiamento ostensivo de trânsito;

VI - executar a fiscalização de trânsito em vias terrestres, edifi-
cações de uso público e edificações privadas de uso coletivo, autuar 
e aplicar as medidas administrativas cabíveis e as penalidades de 
advertência por escrito e multa, por infrações de circulação, esta-
cionamento e parada previstas neste Código, no exercício regular 
do poder de polícia de trânsito, notificando os infratores e arreca-
dando as multas que aplicar, exercendo iguais atribuições no âmbi-
to de edificações privadas de uso coletivo, somente para infrações 
de uso de vagas reservadas em estacionamentos; (Redação dada 
pela Lei nº 13.281, de 2016) (Vigência)

VII - aplicar as penalidades de advertência por escrito e multa, 
por infrações de circulação, estacionamento e parada previstas nes-
te Código, notificando os infratores e arrecadando as multas que 
aplicar;

VIII - fiscalizar, autuar e aplicar as penalidades e medidas ad-
ministrativas cabíveis relativas a infrações por excesso de peso, di-
mensões e lotação dos veículos, bem como notificar e arrecadar as 
multas que aplicar;

IX - fiscalizar o cumprimento da norma contida no art. 95, apli-
cando as penalidades e arrecadando as multas nele previstas;

X - implantar, manter e operar sistema de estacionamento ro-
tativo pago nas vias;

XI - arrecadar valores provenientes de estada e remoção de veí-
culos e objetos, e escolta de veículos de cargas superdimensionadas 
ou perigosas;

XII - credenciar os serviços de escolta, fiscalizar e adotar me-
didas de segurança relativas aos serviços de remoção de veículos, 
escolta e transporte de carga indivisível;

XIII - integrar-se a outros órgãos e entidades do Sistema Nacio-
nal de Trânsito para fins de arrecadação e compensação de multas 
impostas na área de sua competência, com vistas à unificação do 
licenciamento, à simplificação e à celeridade das transferências de 
veículos e de prontuários dos condutores de uma para outra unida-
de da Federação;

XIV - implantar as medidas da Política Nacional de Trânsito e do 
Programa Nacional de Trânsito;

XV - promover e participar de projetos e programas de educa-
ção e segurança de trânsito de acordo com as diretrizes estabeleci-
das pelo CONTRAN;
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XVI - planejar e implantar medidas para redução da circulação 
de veículos e reorientação do tráfego, com o objetivo de diminuir a 
emissão global de poluentes;

XVII - registrar e licenciar, na forma da legislação, veículos de 
tração e propulsão humana e de tração animal, fiscalizando, au-
tuando, aplicando penalidades e arrecadando multas decorrentes 
de infrações; (Redação dada pela Lei nº 13.154, de 2015)

XVIII - conceder autorização para conduzir veículos de propul-
são humana e de tração animal;

XIX - articular-se com os demais órgãos do Sistema Nacional de 
Trânsito no Estado, sob coordenação do respectivo CETRAN;

XX - fiscalizar o nível de emissão de poluentes e ruído produzi-
dos pelos veículos automotores ou pela sua carga, de acordo com o 
estabelecido no art. 66, além de dar apoio às ações específicas de 
órgão ambiental local, quando solicitado;

XXI - vistoriar veículos que necessitem de autorização especial 
para transitar e estabelecer os requisitos técnicos a serem observa-
dos para a circulação desses veículos.

XXII - aplicar a penalidade de suspensão do direito de dirigir, 
quando prevista de forma específica para a infração cometida, e co-
municar a aplicação da penalidade ao órgão máximo executivo de 
trânsito da União;

XXIII - criar, implantar e manter escolas públicas de trânsito, 
destinadas à educação de crianças e adolescentes, por meio de au-
las teóricas e práticas sobre legislação, sinalização e comportamen-
to no trânsito.

§ 1º As competências relativas a órgão ou entidade municipal 
serão exercidas no Distrito Federal por seu órgão ou entidade exe-
cutivos de trânsito.

§ 2º Para exercer as competências estabelecidas neste artigo, 
os Municípios deverão integrar-se ao Sistema Nacional de Trânsito, 
por meio de órgão ou entidade executivos de trânsito ou direta-
mente por meio da prefeitura municipal, conforme previsto no art. 
333 deste Código.” (NR)

Art. 25. Os órgãos e entidades executivos do Sistema Nacional 
de Trânsito poderão celebrar convênio delegando as atividades pre-
vistas neste Código, com vistas à maior eficiência e à segurança para 
os usuários da via.

Parágrafo único. Os órgãos e entidades de trânsito poderão 
prestar serviços de capacitação técnica, assessoria e monitoramen-
to das atividades relativas ao trânsito durante prazo a ser estabe-
lecido entre as partes, com ressarcimento dos custos apropriados.

Art. 25-A. Os agentes dos órgãos policiais da Câmara dos De-
putados e do Senado Federal, a que se referem o inciso IV do caput 
do art. 51 e o inciso XIII do caput do art. 52 da Constituição Federal 
, respectivamente, mediante convênio com o órgão ou entidade de 
trânsito com circunscrição sobre a via, poderão lavrar auto de in-
fração de trânsito e remetê-lo ao órgão competente, nos casos em 
que a infração cometida nas adjacências do Congresso Nacional ou 
nos locais sob sua responsabilidade comprometer objetivamente os 
serviços ou colocar em risco a incolumidade das pessoas ou o patri-
mônio das respectivas Casas Legislativas.

Parágrafo único. Para atuarem na fiscalização de trânsito, os 
agentes mencionados no caput deste artigo deverão receber trei-
namento específico para o exercício das atividades, conforme regu-
lamentação do Contran

CAPÍTULO III
DAS NORMAS GERAIS DE CIRCULAÇÃO E CONDUTA

Art. 26. Os usuários das vias terrestres devem:
I - abster-se de todo ato que possa constituir perigo ou obstá-

culo para o trânsito de veículos, de pessoas ou de animais, ou ainda 
causar danos a propriedades públicas ou privadas;

II - abster-se de obstruir o trânsito ou torná-lo perigoso, atiran-
do, depositando ou abandonando na via objetos ou substâncias, ou 
nela criando qualquer outro obstáculo.

Art. 27. Antes de colocar o veículo em circulação nas vias públi-
cas, o condutor deverá verificar a existência e as boas condições de 
funcionamento dos equipamentos de uso obrigatório, bem como 
assegurar-se da existência de combustível suficiente para chegar ao 
local de destino.

Art. 28. O condutor deverá, a todo momento, ter domínio de 
seu veículo, dirigindo-o com atenção e cuidados indispensáveis à 
segurança do trânsito.

Art. 29. O trânsito de veículos nas vias terrestres abertas à cir-
culação obedecerá às seguintes normas:

I - a circulação far-se-á pelo lado direito da via, admitindo-se as 
exceções devidamente sinalizadas;

II - o condutor deverá guardar distância de segurança lateral 
e frontal entre o seu e os demais veículos, bem como em relação 
ao bordo da pista, considerando-se, no momento, a velocidade e 
as condições do local, da circulação, do veículo e as condições cli-
máticas;

III - quando veículos, transitando por fluxos que se cruzem, se 
aproximarem de local não sinalizado, terá preferência de passagem:

a) no caso de apenas um fluxo ser proveniente de rodovia, 
aquele que estiver circulando por ela;

b) no caso de rotatória, aquele que estiver circulando por ela;
c) nos demais casos, o que vier pela direita do condutor;
IV - quando uma pista de rolamento comportar várias faixas 

de circulação no mesmo sentido, são as da direita destinadas ao 
deslocamento dos veículos mais lentos e de maior porte, quando 
não houver faixa especial a eles destinada, e as da esquerda, des-
tinadas à ultrapassagem e ao deslocamento dos veículos de maior 
velocidade;

V - o trânsito de veículos sobre passeios, calçadas e nos acos-
tamentos, só poderá ocorrer para que se adentre ou se saia dos 
imóveis ou áreas especiais de estacionamento;

VI - os veículos precedidos de batedores terão prioridade de 
passagem, respeitadas as demais normas de circulação;

VII - os veículos destinados a socorro de incêndio e salvamento, 
os de polícia, os de fiscalização e operação de trânsito e as ambu-
lâncias, além de prioridade no trânsito, gozam de livre circulação, 
estacionamento e parada, quando em serviço de urgência, de poli-
ciamento ostensivo ou de preservação da ordem pública, observa-
das as seguintes disposições:

a) quando os dispositivos regulamentares de alarme sonoro e 
iluminação intermitente estiverem acionados, indicando a proximi-
dade dos veículos, todos os condutores deverão deixar livre a pas-
sagem pela faixa da esquerda, indo para a direita da via e parando, 
se necessário;

b) os pedestres, ao ouvirem o alarme sonoro ou avistarem a luz 
intermitente, deverão aguardar no passeio e somente atravessar a 
via quando o veículo já tiver passado pelo local;

c) o uso de dispositivos de alarme sonoro e de iluminação ver-
melha intermitente só poderá ocorrer quando da efetiva prestação 
de serviço de urgência;

d) a prioridade de passagem na via e no cruzamento deverá se 
dar com velocidade reduzida e com os devidos cuidados de segu-
rança, obedecidas as demais normas deste Código;

e) as prerrogativas de livre circulação e de parada serão aplica-
das somente quando os veículos estiverem identificados por dispo-
sitivos regulamentares de alarme sonoro e iluminação intermitente;

f) a prerrogativa de livre estacionamento será aplicada somen-
te quando os veículos estiverem identificados por dispositivos regu-
lamentares de iluminação intermitente;
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